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PRINCIPAIS JULGADOS DO STJ1

Elaborado com base nos informativos divulgados pelo Superior Tribunal de 
Justiça (no 635 a 638).

SÚMULAS

SÚMULA No 619

A ocupação indevida de bem público configura mera detenção, de natureza 
precária, insuscetível de retenção ou indenização por acessões e benfeitorias. Cor-
te Especial, julgado em 24/10/2018, DJe 30/10/2018.   

SÚMULA No 618

A inversão do ônus da prova aplica-se às ações de degradação ambiental. 
Corte Especial, julgado em 24/10/2018, DJe 30/10/2018.   

SÚMULA No 622

A notificação do auto de infração faz cessar a contagem da decadência para a 
constituição do crédito tributário; exaurida a instância administrativa com o decurso 
do prazo para a impugnação ou com a notificação de seu julgamento definitivo e 
esgotado o prazo concedido pela Administração para o pagamento voluntário, ini-
cia-se o prazo prescricional para a cobrança judicial. Primeira Seção, julgado em 
12/12/2018, DJe 17/12/2018.  

SÚMULA No 623

As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissível co-
brá-las do proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores, à escolha do credor. 
Primeira Seção, julgado em 12/12/2018, DJe 17/12/2018.  

1	  https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo.ea



Principais Julgados do STJ

100	 BOLETIM CEPGE, São Paulo, v. 42, n. 6, p. 99-112, novembro/dezembro 2018

SÚMULA No 625

O pedido administrativo de compensação ou de restituição não interrompe o 
prazo prescricional para a ação de repetição de indébito tributário de que trata o art. 
168 do CTN nem o da execução de título judicial contra a Fazenda Pública. Primeira 
Seção, julgado em 12/12/2018, DJe 17/12/2018.   	

SÚMULA No 628

A teoria da encampação é aplicada no mandado de segurança quando presentes, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: a) existência de vínculo hierárquico entre a 
autoridade que prestou informações e a que ordenou a prática do ato impugnado; b) 
manifestação a respeito do mérito nas informações prestadas; e c) ausência de modifi-
cação de competência estabelecida na Constituição Federal. Primeira Seção, julgado 
em 12/12/2018, DJe 17/12/2018.  	

SÚMULA No 629

Quanto ao dano ambiental, é admitida a condenação do réu à obrigação de fa-
zer ou à de não fazer cumulada com a de indenizar. Primeira Seção, julgado em 
12/12/2018, DJe 17/12/2018.

RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO	� REsp 1.340.553-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Mar-
ques, Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 
12/09/2018, DJe 16/10/2018 (Tema 566)  

RAMO DO DIREITO	 DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA	� Execução fiscal. Prescrição intercorrente. Art. 40 e pa-
rágrafos da Lei no 6.830/1980. Prazo de 1 (um) ano 
de suspensão do processo. Ciência da Fazenda Pública 
quanto à não localização do devedor ou inexistência de 
bens penhoráveis no endereço fornecido. Início automá-
tico. Tema 566. 

DESTAQUE

O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo prazo 
prescricional previsto no art. 40, §§ 1o e 2o da Lei no 6.830/1980 - LEF tem 
início automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a respeito da não 
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localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no endereço for-
necido, havendo, sem prejuízo dessa contagem automática, o dever de o magis-
trado declarar ter ocorrido a suspensão da execução. Sem prejuízo do disposto 
anteriormente: 1.1) nos casos de execução fiscal para cobrança de dívida ativa 
de natureza tributária (cujo despacho ordenador da citação tenha sido proferido 
antes da vigência da Lei Complementar no 118/2005), depois da citação válida, 
ainda que editalícia, logo após a primeira tentativa infrutífera de localização de 
bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução; e, 1.2) em se tratando de 
execução fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo despa-
cho ordenador da citação tenha sido proferido na vigência da Lei Complementar 
no 118/2005) e de qualquer dívida ativa de natureza não tributária, logo após a 
primeira tentativa frustrada de citação do devedor ou de localização de bens pe-
nhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O espírito da Lei de Execuções Fiscais, em seu art. 40, é o de que nenhuma 
execução fiscal já ajuizada poderá permanecer eternamente nos escaninhos do 
Poder Judiciário ou da Procuradoria encarregada da execução das respectivas 
dívidas fiscais. Nessa lógica, com o intuito de dar cabo dos feitos executivos com 
pouca ou nenhuma probabilidade de êxito, estabeleceu-se então um prazo para 
que fossem localizados o devedor ou encontrados bens sobre os quais pudes-
sem recair a penhora. Dito de outra forma, não havendo a citação de qualquer 
devedor (o que seria apenas marco interruptivo da prescrição) e/ou não sendo 
encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora (o que permitiria o fim 
da inércia processual), inicia-se automaticamente o procedimento visto no art. 
40 da Lei no 6.830/1980, e respectivo prazo ao fim do qual restará prescrito 
o crédito fiscal. Esse é o teor da Súmula no 314/STJ: “Em execução fiscal, não 
localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual 
se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente”. Na construção do 
sistema, o referido prazo foi segmentado em duas partes. A primeira parte tem 
por termo inicial a falta de localização de devedores ou bens penhoráveis (art. 
40, caput, da LEF) e por termo final o prazo de 1 (um) ano dessa data (art. 40, 
§§ 1o e 2o, da LEF). Durante essa primeira parte, a execução fiscal fica suspensa 
com vista dos autos aberta ao representante judicial da Fazenda Pública (art. 
40, § 1o, da LEF). Já a segunda parte tem por termo inicial o fim da primeira 
parte, isto é, o fim do prazo de 1 (um) ano da data da frustração na localização 
de devedores ou bens penhoráveis (art. 40, § 2o, da LEF), e por termo final o 
prazo prescricional próprio do crédito fiscal em cobrança (quinquenal, no caso 
dos créditos tributários - art. 174, do CTN), consoante o art. 40, § 4o, da LEF. 
Nessa segunda parte, a execução fiscal fica arquivada no Poder Judiciário, sem 
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baixa na distribuição. Desse modo, se o crédito fiscal em cobrança for crédito 
tributário tem-se um prazo de 6 (seis) anos contados da constatação da falta de 
localização de devedores ou bens penhoráveis (art. 40, caput, da LEF) para que 
a Fazenda Pública encontre o devedor ou os referidos bens. Dentro desse prazo 
é que pode pedir as providências genéricas como a citação por edital e a penho-
ra via BACEN-JUD, não havendo qualquer incompatibilidade. Considerando a 
jurisprudência desta Casa que entende ser o fluxo dos prazos do art. 40 da LEF 
automático, o prazo de 1 (um) ano de suspensão tem início automaticamente 
na data da ciência da Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor 
e/ou da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido. Isto porque 
nem o Juiz e nem a Procuradoria da Fazenda Pública são os senhores do termo 
inicial do prazo para a contagem da primeira parte (prazo de 1 ano de suspen-
são), somente a lei o é (ordena o art. 40: “[...] o juiz suspenderá [...]”). Assim, 
não cabe ao juiz ou à Procuradoria fazendária a escolha do melhor momento 
para o seu início. Constatada a ausência de bens pelo oficial de justiça e inti-
mada a Fazenda Pública, inicia-se o prazo, na forma do art. 40, caput, da LEF. 
O que importa para a aplicação da lei é que a Fazenda Nacional tenha tomado 
ciência da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido. Isso é o 
suficiente para inaugurar o prazo ex lege.

 

PROCESSO	� REsp 1.340.553-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Mar-
ques, Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 
12/09/2018, DJe 16/10/2018 (Temas 567 e 569)  

RAMO DO DIREITO	 DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA	� Execução fiscal. Prescrição intercorrente. Art. 40 e pará-
grafos da Lei no 6.830/1980. Final do prazo de 1 (um) 
ano de suspensão. Início automático do prazo prescricio-
nal. Temas 567 e 569.

DESTAQUE

Havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou não pronuncia-
mento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de suspensão, inicia-se 
automaticamente o prazo prescricional aplicável (de acordo com a natureza do 
crédito exequendo), durante o qual o processo deveria estar arquivado sem baixa 
na distribuição, na forma do art. 40, §§ 2o, 3o e 4o da Lei no 6.830/1980 - LEF, 
findo o qual o Juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reco-
nhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.  
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A compreensão de que o prazo de suspensão do art. 40, da LEF somente tem 
início mediante peticionamento da Fazenda Pública ou determinação expressa do 
Juiz configura grave equívoco interpretativo responsável pelos inúmeros feitos exe-
cutivos paralisados no Poder Judiciário ou Procuradorias, prolongando indevida-
mente o início da contagem do prazo da prescrição intercorrente. Essa interpreta-
ção equivocada já foi rechaçada no leading case que originou a Súmula no 314/
STJ (EREsp 97.328/PR). Desse modo, havendo ou não petição da Fazenda Pública 
e havendo ou não decisão judicial nesse sentido (essas decisões e despachos de 
suspensão e arquivamento são meramente declaratórios, não alterando os marcos 
prescricionais), inicia-se automaticamente o prazo prescricional de 5 (cinco) anos 
durante o qual o processo deveria estar arquivado sem baixa na distribuição.  

PROCESSO	� REsp 1.340.553-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Mar-
ques, Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 
12/09/2018, DJe 16/10/2018 (Tema 568)  

RAMO DO DIREITO	 DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA	� Execução fiscal. Prescrição intercorrente. Interrupção. 
Efetiva constrição patrimonial. Efetiva citação. Art. 40 e 
parágrafos da Lei no 6.830/1980. Tema 568.

DESTAQUE

A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por edital) 
são aptas a interromper o curso da prescrição intercorrente, não bastando para 
tal o mero peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a feitura da penhora so-
bre ativos financeiros ou sobre outros bens. Os requerimentos feitos pelo exe-
quente, dentro da soma do prazo máximo de 1 (um) ano de suspensão mais o 
prazo de prescrição aplicável (de acordo com a natureza do crédito exequendo) 
deverão ser processados, ainda que para além da soma desses dois prazos, pois, 
citados (ainda que por edital) os devedores e penhorados os bens, a qualquer 
tempo – mesmo depois de escoados os referidos prazos –, considera-se inter-
rompida a prescrição intercorrente, retroativamente, na data do protocolo da 
petição que requereu a providência frutífera.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente, registre-se que o art. 40, caput, da LEF não dá qualquer opção ao 
Juiz (verbo: “suspenderá”) diante da constatação de que não foram encontrados o 
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devedor ou bens penhoráveis. De observar também que o art. 40, § 3o, da LEF 
quando se refere à localização do devedor ou dos bens para a interrupção da 
prescrição intercorrente (“§ 3o – Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o 
devedor ou os bens, serão desarquivados os autos para prosseguimento da exe-
cução”) não se refere à localização daqueles por parte da Fazenda Pública, mas 
a sua localização por parte do Poder Judiciário. Isto porque a palavra “encon-
trados”, se interpretada à luz do princípio constitucional da eficiência, somen-
te pode se referir a encontrados pelo Poder Judiciário. Explica-se. A Fazenda 
Pública de posse de um indicativo de endereço ou bem penhorável peticiona 
em juízo requerendo a citação ou penhora consoante as informações dadas ao 
Poder Judiciário. Essa petição, por si só, não satisfaz o requisito do art. 40, § 3o, 
da LEF. Para todos os efeitos, o devedor ou os bens ainda não foram encontra-
dos (trata-se de mera indicação). É preciso também que a providência requerida 
ao Poder Judiciário seja frutífera, ou seja, que resulte em efetiva citação ou pe-
nhora (constrição patrimonial). Desse modo, estarão “Encontrados que sejam, 
[...] o devedor ou os bens”, consoante o exige o art. 40, § 3o, da LEF. Outrossim, 
a providência requerida ao Poder Judiciário deve resultar em efetiva citação 
ou penhora – constrição patrimonial (isto é: ser frutífera/eficiente), ainda que 
estas ocorram fora do prazo de 6 (seis) anos. Indiferente ao caso que a penhora 
(constrição patrimonial) perdure, que o bem penhorado (constrito) seja efeti-
vamente levado a leilão e que o leilão seja positivo. Cumprido o requisito, a 
prescrição intercorrente se interrompe na data em que protocolada a petição 
que requereu a providência frutífera, até porque, não é possível interromper a 
prescrição intercorrente fora do prazo de 6 (seis) anos, já que não se interrompe 
aquilo que já se findou. Isto significa que o Poder Judiciário precisa dar resposta 
às providências solicitadas pelo exequente dentro do prazo de 6 (seis) anos, 
ainda que para além desse prazo. Nesse sentido, a demora do Poder Judiciário 
para atender aos requerimentos tempestivos (feitos no curso do prazo de seis 
anos) há que ser submetida à mesma lógica que ensejou a publicação da Súmula 
no 106/STJ (“Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na 
citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhi-
mento da arguição de prescrição ou decadência”). Se a providência requerida 
for infrutífera, decreta-se a prescrição, salvo se o Poder Judiciário excepcional-
mente reconhecer a sua culpa (aplicação direta ou analógica da Súmula no 106/
STJ), o que deve ser averiguado de forma casuística, já que depende de pressu-
postos fáticos. Neste ponto, observa-se que a ausência de inércia do exequente 
de que trata o art. 40 da LEF é uma ausência de inércia qualificada pela efetivi-
dade da providência solicitada na petição. Essa é a característica específica do 
rito da LEF a distingui-lo dos demais casos de prescrição intercorrente. Decorre 
de leitura particular que se faz do art. 40, § 3o, da LEF que não está presente em 
nenhum outro procedimento afora a execução fiscal.  
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PROCESSO	� REsp 1.340.553-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Mar-
ques, Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 
12/09/2018, DJe 16/10/2018 (Temas 570 e 571) 

RAMO DO DIREITO	 DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA	� Execução fiscal. Prescrição intercorrente. Art. 40 e pará-
grafos da Lei no 6.830/1980. Nulidade por falta de inti-
mação. Demonstração do prejuízo. Necessidade. Temas 
570 e 571.

DESTAQUE

A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos autos (art. 245 do 
CPC/1973, correspondente ao art. 278 do CPC/2015), ao alegar nulidade pela falta 
de qualquer intimação dentro do procedimento do art. 40 da LEF, deverá demonstrar 
o prejuízo que sofreu (exceto a falta da intimação que constitui o termo inicial – Tema 
566, onde o prejuízo é presumido), por exemplo, deverá demonstrar a ocorrência de 
qualquer causa interruptiva ou suspensiva da prescrição.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Embora a jurisprudência do STJ já tenha entendido que é necessário intimar a 
Fazenda Pública antes da decisão de decretação da prescrição intercorrente, conso-
ante a literalidade do art. 40, § 4o, da LEF as duas previsões legais de intimação da 
Fazenda Pública dentro da sistemática do art. 40, da LEF são formas definidas pela 
lei cuja desobediência não está acompanhada de qualquer cominação de nulidade, 
ou seja, a teor do art. 244 do CPC: “Quando a lei prescrever determinada forma, sem 
cominação de nulidade, o juiz considerará válido o ato se, realizado de outro modo, 
lhe alcançar a finalidade”. Sendo assim, se ao final do referido prazo de 6 (seis) anos 
contados da falta de localização de devedores ou bens penhoráveis (art. 40,caput, da 
LEF) a Fazenda Pública for intimada do decurso do prazo prescricional, sem ter sido 
intimada nas etapas anteriores, terá nesse momento e dentro do prazo para se mani-
festar (que pode ser inclusive em sede de apelação), a oportunidade de providenciar 
a localização do devedor ou dos bens e apontar a ocorrência no passado de qualquer 
causa interruptiva ou suspensiva da prescrição. Esse entendimento é o que está con-
forme o comando contido no art. 40, § 3o, da LEF. Por outro lado, caso a Fazenda 
Pública não faça uso dessa prerrogativa, é de ser reconhecida a prescrição intercor-
rente. O mesmo raciocínio é aplicável caso se entenda que a ausência de intimação 
das etapas anteriores tem enquadramento nos arts. 247 e 248 do CPC. Isto porque 
o princípio da instrumentalidade das formas recomenda que a Fazenda Pública, em 
sua primeira oportunidade de falar nos autos (art. 245 do CPC), ao alegar a nulidade 
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pela falta de intimação demonstre o prejuízo que sofreu e isso somente é possível se 
houver efetivamente localizado o devedor ou os bens penhoráveis ou tenha ocorrido 
qualquer causa interruptiva ou suspensiva da prescrição. Desse modo, a jurispru-
dência do STJ evoluiu da necessidade imperiosa de prévia oitiva da Fazenda Pública 
para se decretar a prescrição intercorrente para a análise da utilidade da manifestação 
da Fazenda Pública na primeira oportunidade em que fala nos autos a fim de ilidir a 
prescrição intercorrente. Evoluiu-se da exigência indispensável da mera formalidade 
para a análise do conteúdo da manifestação feita pela Fazenda Pública.  

PROCESSO	� REsp 1.340.553-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Mar-
ques, Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 
12/09/2018, DJe 16/10/2018 

RAMO DO DIREITO	 DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA	� Execução fiscal. Prescrição intercorrente. Art. 40 e pa-
rágrafos da Lei no 6.830/1980. Delimitação dos marcos 
legais aplicados. Necessidade de fundamentação pelo 
magistrado.

DESTAQUE

O magistrado, ao reconhecer a prescrição intercorrente, deverá fundamentar o 
ato judicial por meio da delimitação dos marcos legais que foram aplicados na con-
tagem do respectivo prazo, inclusive quanto ao período em que a execução ficou 
suspensa.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Essa tese foi adicionada por sugestão do Min. Og Fernandes para mais bem dis-
ciplinar a aplicação do repetitivo, que assim defendeu em seu voto-vista: “Transcor-
rido o período prescricional e constatada a falta de efetividade do exequente, será 
reconhecida a prescrição. Apenas não é imprescindível que haja decisão prévia sobre 
a suspensão do processo. Todavia, isso não dispensa o magistrado de, ao reconhecer 
a prescrição intercorrente, fundamentar o ato judicial por meio da delimitação dos 
marcos legais que foram aplicados na contagem do respectivo prazo, inclusive quanto 
ao período em que a execução ficou suspensa. Sendo assim, está sendo observado o 
teor do caput do art. 40 da LEF. (...) Com isso, restará a possibilidade de o exequente, 
intimado da decisão que reconheceu a prescrição intercorrente, utilizar-se dos meios 
recursais cabíveis para questionar a contagem dos marcos legais indicados na decisão 
judicial e demonstrar eventual equívoco do ato judicial impugnado”.
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CORTE ESPECIAL

PROCESSO	� EREsp 1.519.445-RJ, Rel. Min. Og Fernandes, Rel. 
Acd. Min. Nancy Andrighi, por maioria, julgado em 
19/09/2018, DJe 10/10/2018 

RAMO DO DIREITO	 DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA	� Cumprimento de sentença. Condenação genérica ao pa-
gamento de custas processuais. Honorários periciais. In-
clusão. Art. 20, § 2o, do CPC/1973.

DESTAQUE

É adequada a inclusão dos honorários periciais em conta de liquidação quando o 
dispositivo da sentença com trânsito em julgado condena o vencido, genericamente, 
ao pagamento de custas processuais.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O propósito recursal dos embargos de divergência consiste em determinar qual 
entendimento deve prevalecer no STJ acerca da interpretação do art. 20, §2o, do 
CPC/1973, em especial se o dispositivo de sentença com trânsito em julgado que 
condena o vencido ao pagamento apenas de custas processuais abrange as despesas 
decorrentes dos honorários periciais. Inicialmente, é preciso evitar o destemperado 
apego formalista, em prestígio da solução justa da crise de direito material levada ao 
Judiciário, sempre com foco na visão sistemática da legislação e em respeito à própria 
lógica processual moderna. Justamente nesse sentido que na hipótese de o pedido 
formulado na petição inicial ser julgado improcedente, não se pode imaginar que o 
réu seja compelido a arcar com custas ou despesas de um processo para cuja forma-
ção não deu causa. Em poucas palavras: aquele que vence não deve sofrer prejuízo 
por causa do processo. O fundamento deste raciocínio está umbilicalmente ligado 
ao princípio da sucumbência, como conteúdo epistêmico da ciência processual a ser 
observado na instauração dos litígios judiciais. A doutrina aduz que “fundamenta-se 
tal instituto na conclusão de que a atuação da lei não deve representar uma redução 
no patrimônio da parte em favor da qual esta foi aplicada. É do interesse do Estado 
que o emprego do processo não se resolva em prejuízo daquele que tem razão, face ao 
interesse do comércio jurídico de que os direitos tenham valor, tanto quanto possível, 
nítido e constante”. Isso porque “à sentença cabe prover para que o direito do vence-
dor não saia diminuído de um processo em que foi proclamada a sua razão”. A partir 
dessa perspectiva que se firmou a compreensão de se tratar de uma injusta surpresa 
para o vencedor do litígio se ver obrigado a arcar com os honorários periciais apenas 
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e tão somente porque a sentença condenava o vencido ao pagamento de “custas” e 
não “despesas”. Ademais, a própria noção da máxima eficiência da tutela jurisdicional 
justa aponta para a indispensável leitura do dispositivo genérico de condenação do 
sucumbente ao pagamento de custas e honorários, como o comando de ressarci-
mento integral das despesas processuais. Nesse contexto, é adequada a inclusão dos 
honorários periciais em conta de liquidação quando o dispositivo da sentença com 
trânsito em julgado condena o vencido, genericamente, ao pagamento de “custas pro-
cessuais”, por ser decorrência lógica do princípio da sucumbência.

SEGUNDA TURMA

PROCESSO	� REsp 1.751.332-DF, Rel. Min. Mauro Campbell Mar-
ques, por unanimidade, julgado em 25/09/2018, DJe 
03/10/2018 

RAMO DO DIREITO	 DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA	� Arrolamento sumário. Art. 659, § 2o, do CPC/2015. 
Homologação da partilha. Prévio atendimento das obri-
gações tributárias principais e acessórias relativas ao IT-
CMD. Desnecessidade.

DESTAQUE

A homologação da partilha no procedimento do arrolamento sumário não pres-
supõe o atendimento das obrigações tributárias principais e tampouco acessórias re-
lativas ao imposto sobre transmissão causa mortis.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente, cumpre salientar que o procedimento do arrolamento sumário é 
cabível quando todos os herdeiros forem capazes e estiverem concordes entre si quan-
to à partilha dos bens, sendo certo que a simplificação do procedimento em relação ao 
inventário e ao arrolamento comum afasta a possibilidade de maiores indagações no 
curso do procedimento especial, tais como a avaliação de bens do espólio e eventual 
questão relativa a lançamento, pagamento ou quitação de taxas judiciárias e tributos 
incidentes sobre a transmissão da propriedade, consoante o teor dos artigos 659 c/c 
662 e seguintes do Código de Processo Civil. Consoante estas balizas legais, neste to-
cante, o Código de Processo Civil de 2015 dispõe que, no caso de arrolamento sumá-
rio, a partilha amigável será homologada de plano pelo juiz e, transitada em julgado a 
sentença, serão expedidos os alvarás referentes aos bens e rendas por ele abrangidos. 
Somente após, será o Fisco intimado para lançamento administrativo do imposto de 
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transmissão e de outros tributos, porventura incidentes. Portanto, a obrigatoriedade 
de recolhimento de todos os tributos previamente ao julgamento da partilha (art. 
664, § 5o, CPC) foi afastada pelo próprio art. 659, ao prever sua aplicação apenas ao 
arrolamento comum. O novo Código de Processo Civil de 2015, ao tratar do arrola-
mento sumário, permite que a partilha amigável seja homologada anteriormente ao 
recolhimento do imposto de transmissão causa mortis, e somente após a expedição 
do formal de partilha ou da carta de adjudicação é que a Fazenda Pública será intima-
da para providenciar o lançamento administrativo do imposto, supostamente devido.

  
RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO	� REsp 1.658.517-PA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 
14/11/2018, DJe 21/11/2018 (Tema 980) 

RAMO DO DIREITO	 DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA	� Dívida tributária. Parcelamento de ofício. Concessão 
independente da vontade ou anuência do contribuinte. 
Mero favor fiscal. Causa suspensiva da prescrição. Não 
configuração. Necessária manifestação de vontade do 
contribuinte. Tema 980.

DESTAQUE

O parcelamento de ofício da dívida tributária não configura causa interruptiva da 
contagem da prescrição, uma vez que o contribuinte não anuiu.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente, cumpre salientar que a liberalidade do fisco em conceder ao con-
tribuinte a opção de pagamento à vista (cota única) ou parcelado independente de 
sua anuência prévia, não configura as hipóteses de suspensão do crédito tributário 
previstas no art. 151, I e VI do CTN (moratória ou parcelamento), tampouco causa 
de interrupção da prescrição, a qual exige o reconhecimento da dívida por parte do 
contribuinte (art. 174, parágrafo único, IV do CTN). Não havendo adesão a qualquer 
hipótese de parcelamento por parte do contribuinte ou reconhecimento de débito, 
sua inércia não pode ser interpretada como adesão automática à moratória ou parcela-
mento, passível de suspender a exigibilidade do crédito tributário. O contribuinte não 
pode ser despido da autonomia de sua vontade, em decorrência de uma opção uni-
lateral do Estado, que resolve lhe conceder a opção de efetuar o pagamento em cotas 
parceladas. Como modalidade de moratória, o parcelamento previsto no art. 151, VI 
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do CTN, é ato que não prescinde da manifestação de vontade do devedor. Entender 
de forma diversa, ou seja, no sentido de que o parcelamento de ofício, independen-
temente da vontade ou anuência do contribuinte, por meio de mera autorização legal 
(lei municipal), tem o condão de modificar a data a partir da qual tem início o prazo 
prescricional, resultaria em inconstitucional modificação, ainda que por via oblíqua, 
do prazo de prescrição do crédito tributário, matéria reservada à lei complementar, 
conforme preceitua o art. 146, III, b da CF. Dessa forma, a oferta de pagamento por 
meio de cotas parceladas (parcelamento de ofício) não tem o condão de modificar a 
data a partir da qual tem início o prazo prescricional.  

CORTE ESPECIAL

PROCESSO	� EAREsp 831.326-SP, Rel. Min. João Otávio de Noro-
nha, Rel. Acd. Min. Luis Felipe Salomão, por maioria, 
julgado em 19/09/2018, DJe 30/11/2018

RAMO DO DIREITO	 DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA	� Decisão que inadmite o recurso especial. Dispositivo úni-
co. Ausência de capítulos autônomos. Decisão não cindí-
vel. Necessidade de impugnação específica em sua inte-
gralidade. Art. 544, § 4o, I, do CPC/1973. Entendimento 
renovado pelo art. 932, III, do CPC/2015.

DESTAQUE

A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige sua impugnação total.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A Corte Especial do STJ, em apreciação aos embargos de divergência, pacificou o 
entendimento que encontrava dissonância no âmbito do Tribunal sobre a necessida-
de de o recorrente, em agravo em recurso especial, impugnar especificamente todos 
os fundamentos constantes da decisão de inadmissibilidade do recurso especial. O 
acórdão embargado concluiu pela impossibilidade de conhecimento do agravo que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada, não obstante 
os fundamentos da decisão recorrida terem sido autônomos (violação do art. 535 
do CPC/1973 e incidência da Súmula no 7 do STJ). Ao revés, o aresto paradigma 
perfilhou o entendimento de que, “se a admissão parcial do recurso especial ou extra-
ordinário devolve toda a matéria deduzida no recurso à instância superior, indepen-
dentemente de agravo, desde que se trate de decisões com partes autônomas – e não 
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fundamentos autônomos sobrepostos no mesmo capítulo –, é evidente que o agravo 
contra a não admissão também pode limitar-se a impugnar pontos autônomos da 
decisão, se tal impugnação se mostrar suficiente à reforma do acórdão recorrido”. Ini-
cialmente cumpre salientar que tanto o § 4o do art. 544 do CPC/1973 – precisamente 
em relação ao agravo –, quanto o inciso VIII do art. 932 do CPC/2015 – de forma 
geral –, remetem às disposições constantes do Regimento Interno do STJ. Quanto ao 
agravo em recurso especial, determina o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, com 
redação conferida pela Emenda Regimental no 22/2016, que é atribuição do relator 
“não conhecer do agravo inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha impug-
nado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida”. Ademais, pode-se 
afirmar que, no que tange à teoria da sentença, um provimento judicial, via de regra, 
comporta sua elaboração em capítulos, os quais são unidades elementares e autô-
nomas do dispositivo da decisão, podendo ser homogêneos, se contiverem apenas 
pronunciamentos sobre o mérito do processo, ou heterogêneos, se também incluírem 
a resolução de questões preliminares do mérito. Ocorre que a decisão de inadmissi-
bilidade tem, como peculiaridade, o escopo de apreciação exclusiva dos pressupostos 
de admissibilidade do apelo especial, concluindo pela presença de uma ou várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, as quais em tudo se asseme-
lham às questões preliminares extintivas da demanda. É forçoso concluir, portanto, 
pela completa ausência de diversos capítulos nesse decisum, que é formado por um 
único dispositivo, qual seja, a inadmissão do recurso. Com efeito, a decomposição do 
provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua 
parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em si mes-
mo. Desse modo, a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é cindível e, 
portanto, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposi-
ções legais e regimentais já ressaltadas.  

SEGUNDA TURMA

PROCESSO	� REsp 1.700.305-PB, Rel. Min. Herman Benjamin, por 
unanimidade, julgado em 25/09/2018, DJe 27/11/2018 

RAMO DO DIREITO	 DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA	� Fase de execução. Art. 1.015, parágrafo único, do CPC. 
Determinação de elaboração dos cálculos judiciais. Agra-
vo de instrumento. Não cabimento..

DESTAQUE

Não cabe agravo de instrumento contra decisão do juiz que determina a elabora-
ção dos cálculos judiciais e estabelece os parâmetros de sua realização.  
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cuida-se a controvérsia de interpretar restritivamente o parágrafo único do 
art. 1.015 do CPC, no sentido de que o agravo de instrumento não pode ser 
utilizado como meio de impugnação de toda e qualquer decisão interlocutória 
proferida no processo de execução, especificamente, no que diz respeito a despa-
cho de juiz que determina o envio dos autos a contador judicial para elaboração 
de cálculos. O novo CPC buscou dar maior efetividade e celeridade ao trâmite 
processual, restringindo as hipóteses de utilização do recurso de agravo de intru-
mento. Assim, é certo que as hipóteses trazidas pelo art. 1.015 do CPC de 2015 
são taxativas, principalmente quando tratar do processo de conhecimento, loca-
lizado no livro I da parte especial, mas também é correto que o exegeta pode va-
ler-se de interpretação extensiva em decorrência das especificidades de cada caso. 
Por sua vez, a interposição do agravo de instrumento no processo de execução é 
prevista expressamente no parágrafo único do art. 1.015 do CPC, portanto o seu 
cabimento foi delineado pelo legislador. Contudo, para a otimização do Código 
de Processo Civil, deve o exegeta interpretar restritivamente o dispositivo legal 
no sentido de que o agravo de instrumento não pode ser utilizado como meio 
de impugnação de toda e qualquer decisão interlocutória proferida no processo 
de execução, porquanto tal liberdade iria de encontro à celeridade que se espera 
do trâmite processual. Ademais, se, a cada decisão proferida pelo juiz a quo, o 
tribunal de revisão for instado a se manifestar imediatamente sobre o seu acerto 
ou desacerto, haverá drástica diminuição na efetividade do processo. Por fim, 
como consignado na Exposição de Motivos do CPC, “todas as decisões anteriores 
à sentença podem ser impugnadas na Apelação”. Assim sendo, o novo diploma 
processual postergou o momento de sua impugnação. 
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